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RESUMO
 
Objetivo: investigar os critérios utilizados pelos profis-
sionais da equipe de saúde da família na classificação dos 
tipos de aleitamento materno. Metodologia: estudo quan-
titativo, observacional-secccional, realizado na atenção 
primária à saúde em Belo Horizonte. Aplicou-se um for-
mulário a 80 mães de lactentes para investigar os critérios 
utilizados por 57 profissionais da equipe de saúde da fa-
mília na classificação dos tipos de aleitamento. Resultados: 
os maiores coeficientes de variação foram encontrados 
para os critérios de classificação do Aleitamento Materno 
Exclusivo (AME) e Aleitamento Misto (AM) - 41,2% e 
20,5%, respectivamente. O critério para Aleitamento Ma-
terno Predominante (AMP) era desconhecido pela maio-
ria dos profissionais. A prevalência do AME foi de 25%; 
AMP - 10%; AM - 38%; AA - 27% e 73% das crianças 
menores de um ano eram amamentadas. Conclusão: os 
resultados indicaram que as prevalências encontradas, em-
bora ainda fora do ideal preconizado, demonstraram que 
a situação encontra-se mais promissora do que até então 
estava sendo registrado.

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde; Lac-
tente; Leite Humano.

INTRODUÇÃO

Em 2001 a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
passou a recomendar aos governos e instituições de saú-
de a promoção do aleitamento materno exclusivo (AME) 
como a única fonte de alimento para praticamente todos 
os lactentes até seis meses de idade. Esse tipo de aleita-
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mento é caracterizado pela ingestão somente de leite ma-
terno, sem nenhum outro alimento líquido ou sólido, com 
exceção de suplementos vitamínicos e minerais. A partir 
dessa idade, introduzem-se os alimentos complementa-
res nutricionalmente adequados, inócuos e culturalmente 
apropriados, acompanhados de amamentação continuada 
por, pelo menos, dois anos, constituindo-se o aleitamento 
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misto – AMM.1,2

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a 
OMS consideram, além dessas, outras duas categorias de 
aleitamento materno: o Aleitamento Materno Predomi-
nante (AMP) - ingestão de leite materno, água, chá e suco 
de frutas, sem alimentos sólidos ou outro tipo de leite e o 
Aleitamento Artificial (AA) - ingestão de qualquer alimen-
to líquido ou sólido, sem leite materno.2

Um estudo de avaliação da duração do aleitamento 
materno realizado nas capitais brasileiras, em 2001, apre-
sentou como resultado 23,4 dias para a mediana do aleita-
mento materno exclusivo e 294 dias para o AMM.3 Esses 
dados revelam que períodos de aleitamento mais prolon-
gados não implicam em maior duração do AME. Existe 
uma forte tendência ao desmame precoce e o número de 
crianças amamentadas ainda é pequeno e está distante dos 
objetivos preconizados pela OMS.4,5 

Existe uma série de questões que são importantes na 
pesquisa a respeito da definição da duração ótima do alei-
tamento materno exclusivo e da maximização dos bene-
fícios dessa prática. Os consultores internacionais reco-
mendam que os pesquisadores, no acompanhamento dos 
resultados, prioritariamente comparem o AME e o AMP 
por 4-6 meses separadamente por faixas etárias com o ob-
jetivo de melhorar a precisão de estimativas e suas aplica-
bilidades gerais.1 Isso se deve ao fato de as recomendações 
dietéticas e nutricionais serem diferentes para as diversas 
faixas etárias de 0 a 3 meses e 29 dias, 4 a 5 meses e 29 dias 
e 6 a 11 meses e 29 dias.

Os formulários até então utilizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Belo Horizonte somente descre-
viam as categorias de aleitamento materno AME, AM e 
AA. Esses critérios não permitem diferenciar as quatro 
categorias preconizadas pela OPAS/OMS. Além disso, as 
estatísticas de amamentação em Belo Horizonte vinham 
mostrando resultados catastróficos que perdem para as 
grandes capitais do país e até para localidades com me-
nores recursos na assistência primária.3 Isso merece me-
lhor investigação, pois leva à suspeita de falhas técnicas 
no processo de notificação dos dados, já que se sabe que 
a cidade conta com um serviço de saúde pública de quali-
dade reconhecida.

Os dados coletados diariamente pelas Unidades Bá-
sicas de Saúde (UBS) representam estudos transversais, 
muitos dos quais medem a prevalência das doenças e são 
frequentemente chamados de estudos de prevalência. 
Eles revelam importantes variações nos seus resultados, 
decorrentes de diversas metodologias empregadas e das 
diferenças entre as populações. Comparações das taxas 
de utilização dos serviços de saúde podem não ser possí-
veis em virtude da ausência de padronização nos métodos 

utilizados. Inúmeras recomendações têm sido feitas para 
melhorar a metodologia das entrevistas em inquéritos de 
saúde nos países em desenvolvimento, uma vez que os 
estudos de prevalência são úteis na avaliação das necessi-
dades e no planejamento dos serviços de saúde.6 

Por conseguinte, as revisões das práticas das institui-
ções de saúde devem estar condizentes com os princípios 
e metas preconizados.3 Diversos trabalhos científicos vêm 
propondo a revisão das práticas das instituições, bem 
como a mudança das atitudes dos profissionais e da socie-
dade, no sentido da formulação de programas de governo 
que resultem em políticas dirigidas à efetiva proteção e 
promoção da amamentação. A avaliação dos resultados 
desses esforços depende de uma correta notificação dos 
dados sobre amamentação e seu impacto no desenvolvi-
mento da criança. 

Entram em cena, então, os princípios da auditoria ope-
racional e de gestão, à qual cabe a realização da revisão das 
práticas das instituições de saúde. A auditoria em saúde 
define-se como a avaliação crítica e periódica da qualidade 
da atenção dos serviços prestados pelos profissionais en-
volvidos, abrangendo a revisão e o estudo das estatísticas 
e dos resultados mostrados pela população. Tem como 
propósito fundamental garantir que os usuários dos servi-
ços de saúde recebam uma melhor atenção possível e de 
melhor qualidade.7 

A auditoria é função organizacional de revisão, avalia-
ção e emissão de opinião quanto ao ciclo administrativo 
do planejamento/execução/controle/avaliação em todos 
os momentos e/ambientes das entidades.8

Os dados coletados estão naturalmente sujeitos à in-
terpretação dos seus critérios de forma diferente pelos 
profissionais envolvidos no processo, e isso faz parte do 
contexto e das características intrínsecas da sociedade bra-
sileira e do mundo atual. Os possíveis erros impostos por 
dados coletados de forma diferente por vários profissio-
nais da saúde - seja por desconhecimento ou não entendi-
mento das normas vigentes, seja por falta de padronização 
dessas normas - minimizam as possibilidades de generali-
zação e de aplicação dos resultados futuros.

A informação correta dos dados sobre amamentação é 
importante para avaliar os resultados dos programas e po-
líticas públicas vigentes, bem como para propor mudan-
ças na direção dos esforços e recursos disponibilizados 
para o setor. Por conseguinte, este estudo  justificou-se 
pela relevância social e econômica do aleitamento mater-
no, uma vez que este é considerado uma das mais eficien-
tes ações de saúde no que se refere aos custos/benefícios 
para combater a morbi-mortalidade infantil.

Portanto o objetivo geral deste trabalho foi investigar 
os critérios utilizados pelos profissionais da equipe de 
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saúde da família na classificação dos tipos de aleitamento 
materno.

MÉTODOLOGIA

Esse estudo foi caracterizado por ser de natureza 
quantitativa e observacional-secccional, realizado em seis 
UBS da Micro-área IV do Distrito Sanitário Noroeste, 
em Belo Horizonte, no período de 1º a 30 de julho, no 
ano de 2006. Levantaram-se os critérios de coleta dos ti-
pos de aleitamento materno com base nos formulários e 
normas de preenchimento usados no serviço e o total de 
lactentes e tipos de aleitamento materno, disponibilizado 
pelo sistema de informação da intranet da Secretaria Mu-
nicipal de Belo Horizonte. O público-alvo foi composto 
pelos profissionais que atuavam na coleta dos dados so-
bre aleitamento materno e as mães dos lactentes de 0 a 
11 meses e 29 dias de idade completados até 31/07/2006 
cadastrados nas UBS. O projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte pelo parecer 017/2006.

Os profissionais foram constituídos por 26 agentes 
comunitários de saúde (ACS) – 31,7%, 15 enfermeiros 
(ENF) – 75%, 12 médicos generalistas (MG) – 63% e 
quatro pediatras (PED) – 44% da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) que atendiam às nutrizes maiores de 18 
anos (MÃES) e não portadoras de deficiências. Eles fo-
ram entrevistados quanto ao conhecimento sobre os cri-
térios de coleta e classificação dos dados de aleitamento 
materno. Com base nos critérios de referência da OPAS/
OMS, os conhecimentos foram classificados em condi-
zentes ou não. 

As mães (n=80) foram selecionadas com base no re-
gistro de 532 crianças moradoras na área de abrangên-
cia da UBS a partir do cadastro de vacinação, sorteadas 
aleatoriamente, representando 15% das nutrizes. Elas fo-
ram entrevistadas quanto ao tipo de aleitamento materno 
(AME, AMM, AMP e AA) distribuídos nas faixas etárias 
de 0 a 3 meses e 29 dias, de 4 a 5 meses e 29 dias, de 6 a 
11 meses e 29 dias, de acordo com a definição proposta 
pela OPAS/OMS. 

Na análise dos dados, considerou-se como variável de-
pendente a classificação e prevalência dos tipos de aleita-
mento materno. As variáveis independentes foram os cri-
térios usados na coleta dos dados e a variabilidade da in-
terpretação das classes de aleitamento pelos profissionais 
envolvidos na coleta. Utilizou-se o teste do qui-quadrado, 
adotando-se 5% como nível de significância estatística, 
para comparação de indicadores de saúde.

RESULTADOS

Na Tabela 1 apresenta-se a coleta dos dados obtida do 
sistema de informação local, baseada em informações dos 
registros nas UBS, no primeiro semestre de 2006, coleta-
dos pelos ACS. A quantidade e o percentual de AMM/
AA foram calculados, pois os lactentes em AMM ou AA 
foram notificados em conjunto. Esses tipos de aleitamen-
to representavam a diferença entre o total dos lactentes 
com AME. A frequência média do AME, na Micro-área 
IV, em crianças de 0 a 4 meses variou de 58% a 78% e 
observou-se uma cobertura média de 25% dos lactentes 
cadastrados na área de estudo.

O registro feito pelos demais profissionais, conforme 
dados obtidos nas entrevistas, baseava-se na demanda dos 
serviços de cada especialidade; o que não se refere apro-
priadamente à frequência dos tipos de aleitamento. Isso 
poderia sugerir o baixo índice de AME encontrado nos 
bancos de dados do DATASUS em BH em todas as (Ta-
bela 2).

Foi evidenciado que o AMP era desconhecido pela 
maioria dos profissionais, pois apenas um enfermeiro co-
nhecia esse critério. O conhecimento referente ao AME 
apresentou uma dispersão relativa alta, seguido do AMM. 
Não houve diferença significativa entre as respostas dos 
grupos de profissionais, com base no teste de qui-qua-
drado, para um nível de 5% de significância. Isto significa 
que as diferenças encontradas foram atribuídas ao acaso 
(Tabela 3).

Para conhecer a frequência das classes de aleitamento 
preconizadas pela OPAS/OMS, foram estudados 80 lac-
tentes menores de um ano (Tabela 4). Destes, 27 (34%) 
tinham de 0 a 3 meses e 29 dias; 17 (21%) tinham 4 meses 
a 5 meses e 29 dias; 36 (45%) tinham de 6 meses a 11 me-
ses e 29 dias; até 31 de julho de 2006. 

Foram entrevistadas 11,8% das mães de lactentes me-
nores de um ano da área de abrangência da UBS 1; 15% 
da UBS 2; 26% da UBS 3; 19% da UBS 4; 8% da UBS 
5; 16,2% da UBS 6 com o objetivo de conhecer o tipo 
de aleitamento praticado. O AMM predominou entre os 
tipos de aleitamento materno na amostra da Micro-área 
na totalidade das crianças de 0 a 1 ano, seguindo do AA, 
AME e o AMP. Os valores das frequências encontradas 
apresentaram diferença significativa pelo teste qui-quadra-
do, para um nível de significância de 5%; o que significa 
que as diferenças encontradas não foram atribuídas ao 
acaso. As menores frequências de AA foram encontradas 
nas populações das UBS 2, 1 e 5 (Tabela 4).

O número de lactentes distribuído por faixa etária, na 
amostra estudada, por classe de aleitamento foi analisado. 
Foram entrevistadas 33,8% das mães de lactentes de 0 a 
3 meses e 29 dias e observou-se que 51,8% receberam 
AME, o que seria o recomendado para a maioria dos lac-
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tentes dessa faixa etária; 22,2% receberam AMP; 14,8% 
AMM e 11,1% receberam AA. Com relação à faixa etária 
de 4 meses a 5 meses e 29 dias, foram avaliados 21,3% 
dos lactentes. Observou-se uma frequência de 29,4% de 
AME; 11,8% de AMP; 29,4% de AMM e 29,4% de AA. 

Tabela 1 - Médias do total e de AME de crianças de 0 a 3 meses e 29 dias levantados pelos ACS, nas UBS da Micro-
área IV da Regional Noroeste, em BH, em janeiro a julho de 2006.

UBS Micro- área IV Total % cobertura1 AME AME % AMM/AA AMM/AA %

UBS 1 64 38 38 59 26 41
UBS 2 11 19 9 78 2 22
UBS 3 24 25 17 70 7 30
UBS 4 8 29 5 60 3 40
UBS 5 11 11 7 58 5 42
UBS 6 14 18 9 65 5 35

Média total 133 25 84 63 49 37
1 – Calculado em relação ao total de crianças cadastradas nas UBS
AME: aleitamento materno exclusivo; AMM: aleitamento materno misto: AA: aleitamento artificial

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 2 - Prevalência de Aleitamento Materno Exclusivo nas regiões do Brasil (%), distribuído por dias, 1999.

Regiões do Brasil 0 a 30 dias 91 a 120 dias 121 a 150 dias 151 a 180 dias

Brasil 53 22 15 10
Brasília 69 57 43 30

Centro-oeste 50 38 27 18
Nordeste 55 43 32 23

Norte 53 40 29 20
Sudeste 42 32 24 17

Sul 64 52 39 28
Belo Horizonte 35,5 12,5 8,4 5,5

Fonte: DATASUS/MS /Secretaria de Políticas de Saúde - Estudos Amostrais.

Tabela 3 - Frequência das respostas “condizentes” com os critérios da OMS para cada classe de Aleitamento, nas 
UBS da Micro-área IV da Regional Noroeste, em Belo Horizonte, em julho de 2006.

Classe de aleitamento ACS (%) ENF (%) MG (%) PED (%) Média DP CV (%)

AME  31,5 60 58,3 25,0 43,7* 18,0 41,2
AME até 6 meses 96,2 93,3 100 75,0 91,1* 11,1 12,2

AMM 34,6 46,7 33,3 50,0 41,2* 8,4 20,5
AA 80,8 100 100 100 95,2* 9,6 10,1

AMP 0 6,7 0 0 1,7* 3,4 199,4
*χ2 Calculado < χ2 Tabelado, α = 5%.
AME: aleitamento materno exclusivo; AMM: aleitamento materno misto: AA: aleitamento artificial; AMP: aleitamento materno predominante
ACS: agente comunitário de saúde; ENF: enfermeiro; MG: médico generalista; PED: pediatra
DP: desvio padrão; CV: coeficiente de variação

Fonte: dados da pesquisa.

No grupo de crianças de 6 meses a 11 meses e 29 dias, 
foram entrevistadas 45% das mães e observou-se que ne-
nhuma criança estava recebendo AME ou AMP, confor-
me o esperado; 55,6% receberam AMM e 44,4% recebe-
ram AA (Tabela 5).
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Tabela 4 - Número de mães entrevistadas e número das respectivas crianças por classe de aleitamento, por UBS da 
Micro-área IV da Regional Noroeste, em Belo Horizonte, em julho de 2006.

UBS Total de 
mães 

Número de mães 
entrevistadas

Numero de lactentes por classe de aleitamento

AME AMP AMM AA
UBS 1 170 20 7 2 9 2
UBS 2 60 9 2 1 5 1
UBS 3 96 25 9 2 4 10 
UBS 4 26 5 0  1 2 2 
UBS 5 100 8 0 2 4 2
UBS 6 80 13 2  0 6 5
Total 532 80 20* 8* 30* 22*

*χ2 Calculado > χ2 Tabelado, α = 5%.
AME: aleitamento materno exclusivo; AMP: aleitamento materno predominante; AMM: aleitamento materno misto: AA: 
aleitamento artificial.

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 5 - Número de lactentes por faixa etária, na amostra estudada, por classe de aleitamento, nas UBS da Micro-
área IV da Regional Noroeste, em BH, em julho de 2006.

Faixa etária Total de lactentes
Numero de lactentes por classe de aleitamento

AME AMP AMM AA
0 – 3m 29 d 27 14 6 4 3
4 – 5m 29 d 17 5 2 5 5
6 – 11m 29 d 36 0 0 20 16

Total 80 19* 8* 29* 24*

*χ2 Calculado > χ2 Tabelado, α = 5%.
AME: aleitamento materno exclusivo; AMP: aleitamento materno predominante; AMM: aleitamento materno misto: AA: 
aleitamento artificial.

Fonte: dados da pesquisa.

DISCUSSÃO

Foram disponibilizados apenas dados das crianças 
menores de quatro meses pelo sistema intranet de infor-
mação da Secretaria Municipal de Saúde de BH (Tabela 
1). Nas seis UBS auditadas, havia o manual de orientação 
para o preenchimento do formulário “Movimento diário/
trimestral de visitas do ACS/família 2F6” proposto pela 
Secretaria Municipal de Saúde. Neste formulário, preen-
chido pelos ACS, apenas duas categorias de aleitamento 
eram consideradas:

1 - AME: a criança que utiliza apenas leite ma-
terno, não considerando aquelas que usam água, 
chá ou qualquer líquido regularmente. Entretanto 
considera as crianças que fazem uso esporádico 
de algum dos líquidos mencionados, sem que a 
amamentação tenha sido interrompida nas faixas 
etárias de 0 a 4 meses. Esse conceito não condiz 

com o preconizado pela OMS/OPAS, ou seja 
AME refere-se somente a administração do leite 
materno até os 6 meses. 

2 - AMM: crianças que, apesar de estarem sendo 
amamentadas ao seio, utilizam regularmente água 
e/ou qualquer outro tipo de alimento, como chá, 
leite em pó, leite de vaca, frutas, sopas.

O percentual de cobertura das visitas mensais das ACS 
aos lactentes menores de 1 ano foi muito baixo - 25% , 
aquém da meta estabelecida pelo Ministério da Saúde que 
é 100% . A frequência média do AME na Micro-área IV, 
em crianças de 0 a 4 meses, foi de 63% (Tabela 1). 

Observou-se que os critérios utilizados na prática das 
UBS realmente não se baseavam em um padrão único para 
todas as equipes, gerando dados não confiáveis. Trata-se 
de um problema fundamental de investigação: 
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“as estimativas por elas produzidas são afetadas pela 
quantidade, qualidade e distribuição dos serviços de saúde, 
bem como pela qualidade do sistema de registro adotado 
pelas unidades de acompanhamento”.9 

A baixa prevalência do AME nas idades de 0 a 30 dias, 
91 a 120 dias, 121 a 150 dias e de 151 a 180 dias (Tabela 
2) foi um dos fatores que motivou a realização deste tra-
balho; pois as crianças menores de um ano que estão mais 
sujeitas a aumentar a procura por serviços de saúde são 
aquelas vítimas das consequências do desmame precoce. 

A falta de conhecimento e de padronização de critérios 
dos tipos de aleitamento foi observada entre os profissio-
nais das UBS auditadas. O AME até os 6 meses e o AA 
foram os critérios mais conhecidos entre os profissionais 
(Tabela 3). Esses dados levantados colaboravam para uma 
estatística de aleitamento inadequada, a qual desfavorecia 
o conhecimento da real situação do aleitamento na Micro- 
área IV e também no município de BH (Tabela 2).

A frequência do aleitamento na amostra da Micro-área 
na totalidade das crianças de 0 a 1 ano a partir dos dados 
obtidos pelas mães e classificados segundo os critérios da 
OPAS/OMS foi de 37,5% de AMM; 27,5% de AA; 25% 
de AME e 10% de AMP. A frequência global de aleita-
mento materno (AME + AMP + AMM) nos lactentes 
menores de 4 meses foi alta, totalizando 72,5%.(Tabela 4).

A frequência do aleitamento materno de 88,8% (AME 
+ AMP + AMM) e de 8% de AME nos lactentes de 0 a 3 
meses e 29 dias estudados (Tabela 5) foi considerada su-
perior ao estudo conduzido em Ribeirão Preto/SP.10. Es-
ses autores, estudando 554 lactentes menores de 4 meses, 
encontraram índices de 18,8% em AME e 85% em aleita-
mento materno. Também no Estado de São Paulo, con-
siderando dados levantados em 12 municípios em 1998, 
o AME nos primeiros quatro meses raramente alcançou 
índices superiores a 30%.11 

Dados obtidos em 1986 e 1989, em 24 países, mos-
tram alta prevalência de crianças que recebem leite ma-
terno entre zero e quatro meses de vida, variando de 71% 
no nordeste brasileiro a 100% em Burundi, Gana, Togo e 
Uganda. Porém, o AME é quase sempre raro, sendo que 
nos 24 países analisados, houve variação de 1% na Nigéria 
a 84% em Burundi. Embora a prevalência da amamenta-
ção aos três meses de idade fosse alta (95% na África e 
65% nas Américas), apenas 32% e 33% dessas crianças, 
respectivamente, eram amamentadas exclusivamente no 
seio materno. A alta prevalência do AMP no Brasil sugere 
um alerta às autoridades de saúde para que se subsidiem 
ações educativas às mães, com informações sobre os efei-
tos nocivos da administração de líquidos não nutritivos 
nos primeiros meses de vida da criança.12 

Esses dados ressaltam que as frequências encontradas 
no presente estudo, embora ainda fora do ideal preconi-
zado pela OMS (Tabela 4 e 5), demonstraram que a situa-
ção encontra-se mais promissora do que até então estava 
sendo registrado (Tabela 2). Os resultados realçaram a 
influência dos critérios usados na classificação do aleita-
mento materno na prevalência da amamentação. Eles se 
revestem de grande importância na medida em que ser-
vem de incentivo às equipes envolvidas na Campanha de 
Promoção do Aleitamento Materno e na real valorização 
dos seus esforços. (Tabela 4 e 5)

Com relação à faixa etária de 4 meses a 5 meses e 29 
dias, houve diminuição da prevalência do AME e AMP e 
o aumento da prevalência do AM e AA; com uma frequ-
ência de amamentação de 70,6% (Tabela 5) 

Com relação ao grupo de crianças de 6 meses a 11 me-
ses e 29 dias estudado, resultados mais promissores para o 
AMM - 55,55% (Tabela 5) foram encontrados, em Embu, 
SP/1996: AMM em 95,7% dos menores de um ano e 
AME em apenas 10,3% e AMP em 32,3%.13 Também, 
no município de Conchas-SP (2003), 66,7% do total de 
crianças menores de um ano ainda eram amamentadas.14 
O inquérito realizado com 679 mães de lactentes menores 
de 12 meses, no município de Itapira/SP (1999), no Dia 
Nacional de Vacinação revelou que, aos 12 meses, 61,6% 
dos lactentes eram amamentados ao seio.15 

Quando comparamos a frequência do AME a partir 
dos dados obtidos pelos ACS no mesmo mês de julho - 
71% e os dados médios de 63% (Tabela 1) com a frequên-
cia do AME - 51,8% dos lactentes de 0 a 3 meses e 29 dias, 
obtida pela entrevista das mães (Tabela 5), verificamos 
que o dado primeiro é superior, pois inclui outros tipos 
de aleitamento. A auditoria da atenção à saúde, ao traba-
lhar sobre a base de registros efetuados e quando avalia a 
qualidade deles, valoriza também a qualidade da atenção, 
demonstrando que há uma relação direta entre a qualidade 
dos registros dos dados e a atenção prestada. A melhoria 
contínua da qualidade exige estabelecer um controle per-
manente dos processos para garantir sua otimização.7

Muitos são os benefícios da auditoria em saúde que 
permitem conhecer os erros cometidos e suas causas, além 
da correção dos mesmos para se obter resultados mais 
efetivos e prevenir práticas inadequadas e as consequên-
cias que delas derivam-se; possibilita atuar com rapidez 
sobre aquelas causas que se relacionam com a organização 
do trabalho dos profissionais de saúde envolvidos; os pro-
fissionais adquirem uma consciência informada a respeito 
da responsabilidade que lhes cabe quanto aos resultados 
obtidos; influencia favoravelmente o aperfeiçoamento da 
coleta dos dados e suas aplicações; transforma-se em uma 
ferramenta de educação que permite o aperfeiçoamento 
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do trabalho das gerências envolvidas no processo; garante 
a entrega de informações aos órgãos de divulgação e pro-
cessamento dos dados obtidos, permitindo a correta e efi-
caz orientação da utilização dos recursos na solução dos 
problemas detectados e permite a valorização adequada 
dos resultados promissores desenvolvidos pelas equipes 
das UBS, incentivo importante ao progresso da gestão.7 

CONCLUSÕES

Verificou-se que existia, de fato, falha na coleta dos 
dados sobre aleitamento materno, nas UBS da Micro-área 
em estudo. A falha envolvia não somente a ausência de 
um critério único nesta coleta como também aspectos 
amostrais. Esses dados colaboravam para uma estatística 
de aleitamento inadequada, a qual desfavorecia o conhe-
cimento da real situação do aleitamento na Micro-área, 
com sub-notificação do AME e do aleitamento materno 
como um todo.

Os critérios de coleta dos dados de acordo com os for-
mulários e normas de preenchimento usados no serviço 
não eram uniformes para todos os profissionais e houve 
elevado coeficiente de variação da fidedignidade frente 
aos critérios da OPAS/OMS, ou seja, nenhum dos grupos 
de profissionais (agente de saúde, enfermeiro, médico ge-
neralista e pediatra) foi 100% condizente com a proposta 
da OPAS/OMS para as classes de aleitamento.

Na amostra estudada, a frequência global de aleita-
mento materno em lactentes menores de um ano foi de 
73%, os resultados do AME e AMP foram mais promis-
sores dos que vinham mostrando as estatísticas vigentes. 

O desenho seccional proposto neste trabalho permitiu 
apontar as falhas encontradas em estimativas de frequên-
cia baseadas nos registros institucionais secundários. A 
amostra estudada poderia ser considerada representativa 
da Micro-área, uma vez que a amostragem das crianças 
menores de um ano estudada foi aleatória e em número 
considerado significativo. 

O sistema de auditoria, portanto, seria o método re-
comendado para concretização do processo de educação 
que permite o aperfeiçoamento do trabalho das gerências 
envolvidas.
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